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 TEMPOS ENTRELAÇADOS  NO COTIDIANO DA ESCOLA DE  ENSINO FUNDAMENTAL

Carmen Sanches Sampaio (UNIRIO)

Atuei de 1988 a 1996, em uma escola pública da rede estadual de ensino do Estado do Rio de Janeiro, como professora alfabetizadora, orientadora pedagógica, diretora da Pré-escola e pesquisadora. Vivemos, enquanto grupo, um movimento de procurar compreender a teoria que está subjacente ao nosso fazer cotidiano, confrontando novas teorias que possibilitassem novos olhares e, conseqüentemente, a construção coletiva de uma nova prática pedagógica. Uma prática que garantisse às crianças das camadas populares a apropriação, desde a pré-escola, da linguagem escrita, utilizando-a como forma de expressão e comunicação do seu próprio discurso. Sabemos que a escola continua, renitentemente, a produzir no seu interior o fracasso das crianças das camadas populares, especialmente, no que a escola chama do momento da alfabetização – classe de alfabetização e/ou 1ª série.
 

O investimento em grupos de discussão, onde pudéssemos ir construindo, no coletivo, a autonomia no nosso trabalho, possibilitando a investigação permanente do fazer realizado e do processo de aprendizagem vivido pelos alunos e, também, a criação de uma estrutura que favorecesse a nossa formação permanente, no movimento de nos apropriarmos dos conhecimentos produzidos pela ciência, acreditando na nossa capacidade de pensar, ousar e criar, era perseguido todo o tempo.

Na relação dialogal dialética entre o “saber” e o “ainda não saber” (ESTEBAN, 1992) de cada uma das professoras, pesquisadora e orientadoras pedagógicas, os pressupostos norteadores do trabalho foram sendo construídos pelo grupo. Cada professora, dentro de suas possibilidades e limites, tentava ter uma prática coerente com esses pressupostos.

Passamos a perseguir a construção de uma prática alfabetizadora
 que materializasse o pressuposto de que as crianças constróem/reconstróem conhecimentos através da relação/interação com outros, no espaço da intersubjetividade. Onde o uso da leitura e da escrita, desde a pré-escola, fosse o eixo do trabalho. Onde as crianças se sentissem à vontade para ousar/ arriscar/ errar/ acertar. Procurávamos trabalhar de um modo que a escola não fosse um empecilho ao aprendizado das crianças.
Uma questão sempre presente em nossas discussões era: porque algumas crianças ainda chegavam ao final da 1ª série sem se apropriarem da linguagem escrita? Sílvia, uma professora alfabetizadora, nos dizia enfaticamente que o tempo da escola é diferente do tempo da criança. Como é que fica a criança que não acompanha o tempo da escola? 

Instigada por Sílvia, passamos a ficar mais atentas a essa relação: tempo da criança/tempo da escola e embora ainda não tenha respostas para muitas de nossas indagações, percebo que a dimensão do tempo é crucial para se pensar o processo ensino/aprendizagem em uma outra perspectiva.  

Tempos das crianças, tempo da escola

O que presenciei ao retornar à escola
, parece confirmar minha afirmação sobre a dimensão do tempo e o que Sílvia nos sinalizava há algum tempo. A partir da justificativa de que “não sabiam ler e escrever” e/ou “tinham dificuldades em acompanhar a turma”, conforme afirmavam a diretora e as próprias professoras, 28 crianças que cursavam a 2ª, 3ª e 4ª séries e que não acompanhavam o “tempo da escola”, foram retiradas e agrupadas nas turmas especiais. A homogeneidade é perseguida e a tentativa de padronizar, massificar, rotular, ainda faz parte do cotidiano escolar, embora o discurso seja diferente da prática concretizada.

A turma de 28 crianças foi dividida, ainda, em duas turmas, procurando-se separar os que já liam dos que não sabiam ler e escrever. A professora nos dizia:

Me esforço para ajudar as crianças mas não sei como fazer! É uma turma muito agitada. Eles brigam muito e não se interessam por nada. Pensei que fosse mais fácil trabalhar com um grupo pequeno, com as mesmas dificuldades. Eu mesma dei força para dividir a turma ao meio e separar os que não liam. Mas, vejo que não é como imaginava! (Professora da Turma Especial)

A crença de que é mais fácil o trabalho com um grupo pequeno e mais  homogêneo é negada na  prática. As turmas passaram a ser de responsabilidade, única e exclusiva, das professoras regentes. O espaço que ocupavam era o pior da escola: feio, sujo, desagradável, inóspito, úmido, com móveis abandonados pelos cantos e, na porta da sala de aula, lia-se: TURMA ESPECIAL.
O que aconteceu com essas crianças? Quem são essas crianças? Conversando com as professoras e as  próprias crianças, constatei que das 28 crianças das turmas especiais, 21 eram alunos da escola desde a pré-escola. Crianças que vinham, como nos aponta SMOLKA (1988) aprendendo a ouvir, a entender o outro pela leitura; aprendendo a falar, a dizer o que quer pela escrita. Podiam elaborar e testar hipóteses a respeito da linguagem escrita, errando, acertando, tentando...O movimento que viviam de falar sobre o que escreviam, de tentar ler a escrita dos colegas e da professora, de usar e praticar atos de leitura e escrita, contribuía para que compreendessem o sentido da linguagem escrita, potencializando-as e encorajando-as para que ousassem ler e escrever, embora, muitas vezes, só elas próprias pudessem ler o que escreviam. Esse processo foi interrompido em um determinado momento da  vida escolar dessas crianças, que passaram a ser vistas, pela escola, como “as que nada sabem”, terminando por acreditar que realmente não sabem, o que torna cada vez mais difícil a possibilidade de virem a aprender.

As falas, das crianças, confirmam o quanto incorporam os rótulos carimbados pela escola: 

Estou na turma especial porque sou burrinho. Sei ler e escrever mais ou menos. (Carlos )

Sei que estou nesta turma porque não sei fazer nada. (Luiz Alberto)

A tia Mônica me botou pra cá porque eu não conseguia copiar do quadro. (Cochise )

Tentando resgatar um pouco da história escolar do Cochise ficou claro, pelas falas das professoras da C.A. e 1ª série,  que ele sempre aprendeu em um ritmo mais lento que a maioria da turma, mas aprendia. O seu tempo para aprender é diferente do tempo esperado pela escola. Embora afirmássemos, teoricamente, que as crianças por serem sujeitos históricos vivem de um modo bastante peculiar o processo de apropriação da linguagem escrita, na prática, tínhamos a expectativa de que todas “caminhassem” juntas, pelo mesmo caminho. A escola acredita que precisa ser assim pois, desse modo, pode controlar e identificar os que se destacam como “melhor” e/ou como “pior”. Sem se dar conta, a escola termina por antecipar a divisão social do trabalho, antecipando o fracasso ou o sucesso social.

A professora que trabalhou com Cochise na 1ª série, nos dá uma pista importante para que identifiquemos um dos motivos pelos quais ele foi  ficando para trás, segundo o ponto-de-vista da escola, no seu processo de alfabetização. Ela nos diz : 
Quando eu passei para a letra cursiva foi um entrave para o Cochise. A letra de caixa alta o favorecia. Com a mudança do tipo de letra, suas dificuldades aumentaram. No ano seguinte ( 2ª série ) ele foi indicado para o grupo de apoio
 e se perdeu... ( professora alfabetizadora )

E quem diz que precisa utilizar a letra cursiva? Será que é tão importante que a criança “passe” de um tipo de letra para outro? Será preciso estipular um momento para que essa “passagem” aconteça? Voltamos novamente à questão do “tempo”. Será que Cochise, no seu ritmo e no seu tempo, não chegaria à letra cursiva? A professora atravessou o seu processo, transformando em tarefa e obrigação, algo que seria natural e inevitável que acontecesse - a utilização pela criança da letra cursiva que ainda é um valor para a própria criança, a família e a escola.

O que nos disse Cochise confirma-nos a avaliação levantada pela professora : a tia me botou pra cá porque eu não conseguia copiar do quadro.
Apesar da tentativa de construir uma prática alfabetizadora que rompa com o enaltecimento da forma em detrimento do conteúdo, a “passagem” de um tipo de letra para outro ainda é considerada fundamental no cotidiano da professora. O importante não é que o aluno escreva independente do tipo de letra utilizada ? Era o que discutíamos em nossos centros de estudo. Porém, como nos dizem ALVES e GARCIA (1997), (...) qualquer mudança desejada precisa travar uma discussão “de séculos” com aqueles que “estão” na escola - professores, alunos, pais de alunos, funcionários, as chamadas autoridades, etc. (...) este processo de decisão de séculos exige, para mudá-lo, uma “longa conversa”.

Uma opção metodológica apresentada, durante séculos, como um problema meramente técnico, na verdade tem conseqüências e pressupostos que são políticos. Passar para a letra cursiva fez com que as “dificuldades de aprendizagem” do Cochise se intensificassem. Ele foi ficando, cada vez mais, à margem da turma e “sem conseguir acompanhar” foi indicado para o grupo de apoio e do grupo de apoio para a turma especial. A escola só teve olhos para o que Cochise não conseguia fazer - os seus não-saberes, vistos como absolutos. A escola parece ignorar que o não saber de um momento pode ser simplesmente parte de um processo que leva ao saber. O que significa indicar para o grupo de apoio um aluno “que não conseguia copiar do quadro”? 

Ser retirado da turma para o grupo de apoio já significa “ser o diferente”, “o que tem dificuldades”, e que precisa voltar à “normalidade”. A estigmatização tem início nessa indicação. Pior do que isso é ser da turma especial. Uma turma rejeitada por todas as professoras e vista como a “turma dos agressivos”, “dos dispersos”, “dos que nada querem”, “dos desinteressados”, “o pavor do recreio”.

MORIN (1986), tendo como referência os trabalhos de von Foerster em seus estudos sobre visão e conhecimento, chama nossa atenção para o fato de que (...) não são nossos olhos que vêem, é o nosso espírito/ cérebro por intermédio dos nossos olhos. Essa afirmação nos alerta para que percebamos que o que vemos não é o que a retina capta e, sim, o que o cérebro compreende. Como pode a professora compreender que os seus alunos possuem formas peculiares e singulares de perceber o mundo, de se relacionar, de se expressar, de se comunicar, de aprender, se nos seus Cursos de Formação aprendeu que todas as crianças aprendem no mesmo “tempo” e pelo “mesmo” caminho? Aprendeu, também, a encaixar os seus alunos nas diferentes etapas evolutivas do desenvolvimento infantil, e se um ou outro, ou mesmo a maioria, não corresponder às suas expectativas, é rotulado e discriminado como imaturo, com problemas de aprendizagem.

 O olhar da professora vê erros, faltas, porque está informado e direcionado por um paradigma homogeneizador que nega a diferença. A diferença é vista como deficiência e não como possibilidades de pensar diferente, a partir de um outro ponto de vista. As  diferentes formas de perceber, de pensar, de sentir  da criança passam a ser vistas como ausência de saber. Os caminhos percorridos pelas crianças, na maioria das vezes, desconhecidos para a escola, não são reconhecidos como possíveis de levar ao aprendizado. O que termina acontecendo é que as crianças que não acompanham o tempo da escola vão ficando para trás...

Tempo da escola

O tempo da escola é regulado pelo tempo do relógio: são cinco horas de aula por dia, 25 horas por semana, distribuídas em 300 dias letivos. A criança precisa aprender e a professora precisa ensinar neste tempo homogeneizador e pré-definido para todos. Na medida em que a criança não acompanha o “tempo” da sua turma, que é o “tempo” imposto pela escola, ela é posta “de lado”. A criança se perde no “tempo”, deixando de existir para a escola e para a professora como se o “tempo”, para ela, parasse. A professora, até por não saber o que fazer, deixa de investir nessa criança, que ao invés de avançar no processo de alfabetização, muitas das vezes, retrocede e, cada vez mais, “fica para trás” em relação ao seu grupo e ao “tempo” estipulado pela escola. Se o tempo de ensinar/aprender não coincidir com o tempo do relógio, o tempo vivido é considerado tempo perdido.

Geraldi (1996), na discussão que realiza sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais, chama a nossa atenção para o conceito de tempo pedagógico utilizado no Relatório Final de Educação Fundamental
. Segundo o relatório, tempo pedagógico é o tempo efetivamente prático no processo de aprendizagem de conteúdos DENTRO DA SALA DE AULA. O tempo de ensinar é reduzido ao espaço da sala de aula. O tempo do recreio, por exemplo, é considerado, no relatório, como um dos momentos de perda de “tempo pedagógico” (GERALDI, 1996:07).
 As recomendações do Banco Mundial, acatadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, são de que não se perca tempo na escola. Baseadas em princípios neo-liberais, tais recomendações trazem para o cotidiano da escola o conceito de qualidade empresarial. A escola deve ser considerada como unidade produtiva e avaliada de acordo com a sua produtividade: os resultados escolares. Resultados descritos como atingimento dos objetivos pedagógicos estabelecidos pelo sistema e/ou pela escola, com o foco no desempenho do aluno, e no conhecimento que foi transmitido e retido (e não os insumos e/ou os processos) (Ibid., p.07). A qualidade da escola e a qualidade do trabalho da professora ficam condicionadas ao número de alunos aprovados ao final do ano. A intenção é premiar as “melhores” escolas com financiamentos e, as “melhores” professoras, com melhores salários, criando mecanismos de competição internos e externos, onde uns alcançam situações de privilégios e outros são punidos por não conseguirem alcançar a “produtividade” esperada. Não é possível perder tempo, pois na escola como no mercado, tempo é dinheiro
.

 Tudo que não for tempo pedagógico é perda de tempo: o tempo da entrada e da saída é perda de tempo; o tempo da merenda e da brincadeira é perda de tempo; a aula de educação física é perda de tempo e, por que não dizer as aulas de artes, de música, de sala de leitura... É perda de tempo, também, o tempo em que o aluno ficou na escola e não conseguiu atingir os objetivos pedagógicos. O tempo vivido pelo aluno passa a ser visto como um tempo inútil. Não é visto como um tempo revelador de aprendizagens. É como se nada tivesse acontecido.

 A escola ainda trabalha com uma concepção de aprendizagem que entende o aprender vinculado ao desempenho cognitivo e habilidades adquiridas pelos alunos. Desempenhos e habilidades pré-definidos pela escola e/ou pelo sistema educacional e considerados  universais, devendo ser atingidos em um determinado tempo escolar. Isso pressupõe que todos os alunos aprendem do mesmo modo e por isto todos devem seguir pelos mesmos caminhos, no mesmo tempo e ser avaliados pelos mesmos critérios. Torna-se necessário rediscutir o que a escola compreende por desempenho cognitivo e o que é aprender. Sabemos que sujeitos diferentes, com histórias e inserções culturais diferentes aprendem de maneiras diferentes. Conforme nos sinalizam hoje as ciências da cognição, o aprendizado não passa apenas pelo racional. Não se aprende, apenas, com o intelecto. O aprender polariza os sentimentos, a emoção, a inteligência, o corpo, a intuição, a imaginação, o desejo. Mas, como a escola considera apenas o cognitivo como constitutivo do ato de aprender, acreditando na dicotomia cognição - emoção, as atividades realizadas precisam ser “sérias”, entendendo-se por “sérias” as “tarefas” que têm por finalidade ensinar o “programa”. O uso de diferentes linguagens, como a linguagem corporal, a linguagem musical, a linguagem plástica, a linguagem cinestésica, por exemplo, de um modo geral, não faz parte do cotidiano da sala de aula, pois o aprender a ler e a escrever se resume ao fazer o “dever”. Desenhar, modelar, pintar, representar, dançar, cantar, ouvir músicas... quando aparece é vista como atividade de “passar o tempo”, realizadas quando “sobra tempo”. O que termina por acontecer é que as atividades priorizadas tornam-se desvinculadas do real, do universo cultural no qual vivem professoras e crianças, transformam-se em atividades escolarizadas, ou seja, que só existem no interior da escola, servindo apenas para “fazer o dever”, conforme nos disseram algumas crianças quando perguntadas para que serve ler e escrever. 

A escola deveria ser um espaço de permanente investigação de como o aluno compreende o que está sendo ensinado e de como a professora compreende esse compreender do aluno. É preciso que o olhar da escola se desloque do produto - números de alunos aprovados e/ou reprovados de acordo com um tempo pré-determinado pela escola - para o como o aprendizado pode se realizar. Se o critério para a avaliação da aprendizagem continuar vinculado apenas aos resultados, o tempo vivido pelas crianças que não atingiram “os objetivos pedagógicos” e pela professora que não ensinou bem para que tais objetivos fossem atingidos, continuará a ser considerado tempo perdido. Tempo perdido para o aluno. Tempo perdido para a professora. Tempo perdido para a escola. 

A compreensão de um tempo linear, cronológico e único dificulta que a professora veja os múltiplos tempos que se cruzam na escola: os tempos de cada criança, os tempos da escola e o seus próprios tempos.

Cada ser complexo é constituído por uma pluralidade de tempos, ramificados uns nos outros segundo articulações sutis e múltiplas. A história, seja a de um ser vivo ou de uma sociedade, não poderá nunca ser reduzida à simplicidade monótona de um tempo único, quer esse tempo cunhe uma invariância, quer trace os caminhos de um progresso ou de uma degradação. ( PRIGOGINE, 1997:211)

É possível re-significar o tempo da escola? É possível lidar com o tempo de uma forma mais qualitativa e menos quantitativa? De uma forma mais includente e menos excludente? Como transformar o tempo hierarquizado e estanquizado da escola em tempos/espaços de possibilidades de conhecimento?

Tempos das professoras

Após várias tentativas de trabalho com as turmas formadas pelas crianças que não “acompanhavam” o “tempo da escola”, optou-se por desfazer estas turmas. Por dois anos seguidos, tornou-se praticamente impossível,  qualquer ação pedagógica que revelasse avanço significativo dessas crianças, até porque os alunos eram vistos e rotulados como agressivos, desatentos, desinteressados, imaturos, faltosos, incapazes, oriundos de famílias desestruturadas e terminavam por se comportar do modo como eram compreendidos pelas professoras. 

Centrar as causas do fracasso escolar em qualquer segmento que, na  verdade, é vítima, seja a criança, a família, ou o professor, nada constrói, nada muda. Imobilizante, constitui um impecilho ao avanço das discussões, da busca de propostas possíveis, imediatas e a longo prazo, de transformações da instituição escolar e do fazer pedagógico(...) Por outro lado, leva à estigmatização de crianças inicialmente sadias, que incorporam o rótulo, sentem-se doentes, agem como doentes. Tornam-se doentes. Compromete-se sua auto-estima, seu autoconceito e aí, sim, reduzem-se suas chances de aprender. (COLLARES& MOYSÉS, 1996: 217)

Nenhuma professora se disponibilizava a trabalhar com essas turmas, o que possibilitou que a orientação pedagógica
 puxasse a discussão sobre a possibilidade desses  alunos regressarem às turmas regulares. Uma outra mudança acontecia na escola neste período – as professoras passavam a atuar em horário integral. Mudança que possibilitava a permanência das professoras por um tempo maior na escola. Se as reuniões pedagógicas, até então, para acontecer, precisavam da suspensão das aulas ou aconteciam em um tempo bastante corrido, agora podia ser diferente. Um tempo para se pensar junto, para decidir, coletivamente, o que fazer, como fazer, porque fazer, se anunciava... Um tempo, no dizer de PRIGOGINE (1991), que podia ser tempo de criação e não o que se vivia nos últimos anos, nesta escola - tempo de repetição.

O processo ensino-aprendizagem voltava a ser objeto de reflexão e mudança e o modelo autoritário e centralizador de direção vigente na escola nos dois últimos anos - poucos decidiam o que todos deviam executar – passava a dar lugar a um processo de discussão e tomada de decisões no/pelo grupo. 

As discussões realizadas evidenciavam que as crianças da camada popular fora da escola têm os seus saberes reconhecidos e, portanto, se potencializam – sabíamos, por exemplo, que Deleon, um dos alunos da turma especial, contribuía para o orçamento doméstico, dirigindo a Kombi do seu tio, realizando a condução no morro aonde mora, só que, no interior da escola, os seus “não-saberes” falam mais alto, predominavam e eram identificados  como a “falha”, “erro” e impossibilidade – ele era apontado como uma criança que não sabia ler e escrever, não sabia se comportar e se relacionar com os outros...  sempre o que não sabe sendo colocado em destaque.

A dicotomia saber x não-saber direciona o olhar da escola e, nessa perspectiva, inexiste espaço(s) para que o conhecimento seja entendido como processo, como permanente movimento, como confronto de diferentes pontos de vista, como construção. A produção das crianças é vista como produto e não como possibilidade, como síntese de um movimento que estão realizando na construção e apropriação de novos conhecimentos, o que é impeditivo de se criar na sala de aula um clima de confiança na capacidade e potencialidade de cada um. É como nos fala ESTEBAN, a cada momento em que se observa um “desvio” da criança em relação ao padrão estabelecido, buscam-se meios para “corrigi-las”, redirecionando seu movimento. Na verdade, a professora precisa  re-educar seu olhar, pois sua formação foi lhe ensinando a buscar o “erro” para negá-lo.(...) Encontrar o que o aluno sabe é tão importante quanto encontrar o que ele não sabe, MAS numa perspectiva de que AINDA não sabe, o que afirma a sua potencialidade para novas aprendizagens e a parcialidade de todo conhecimento. O que AINDA NÃO SE SABE demarca uma síntese entre o conhecimento e o desconhecimento, devendo ser um direcionador da atividade pedagógica (ESTEBAN, 1996). 

Uma outra perspectiva se abre quando a professora explora o “ainda não sei” como uma possibilidade de compreender o compreender (BATESON, 1998) da criança. As orientadoras pedagógicas responsáveis por coordenar as discussões com o grupo procuravam investir nesta perspectiva de modo que as professoras pudessem perceber que o não saber visto como “ainda não sei” permite que a professora olhe para as produções das crianças como horizontes de possibilidades. A criança “ainda não sabe”, mas é capaz de vir a saber. O “ainda não saber” não paralisa, impedindo novos saberes, e pode incorporar ao cotidiano da sala de aula um aprender mais solidário, com as crianças sendo ajudadas pelos seus companheiros ou pela professora a realizar o que ainda não são capazes de fazer sozinhas. Como nos diz VYGOTSKY (1989), ao discutir o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal, aquilo que uma criança pode fazer com assistência hoje, ela será capaz de fazer sozinha amanhã. Vygotsky nos convida a investir no conhecimento prospectivo da criança, ajudando-nos a romper com a oposição saber/não saber que considera apenas o desenvolvimento consolidado.

As pesquisas de CHARLOT (1996) coincidem com a investigação de Esteban. Para este pesquisador as crianças das camadas populares são olhadas em termos de falta. Não deveríamos considerá-las em seu “oco”, e sim a partir do que elas vivem, da maneira como interpretam o que acontece com elas, como dão sentido ao que vivem! Isto significa fazer o que chamo de “leitura em positivo”, isto é, tentar compreender sua realidade social a partir dos processos que a constróem. 

Passar a compreender os não saberes das crianças na perspectiva de “ainda não saberes” é um desafio face à nossa forma aprendida de olhar e compreender o processo de ensinar e aprender. O fato das professoras poderem ter quatro horas semanais para o Centro de Estudos facilitou essa discussão pois a escola vivia um tempo quantitativamente e qualitativamente ampliado. Não foi apenas um número maior de horas que as professoras passaram a ficar na escola. O tempo integral de trabalho significava possibilidades de construção de práticas pedagógicas comprometidas com as múltiplas formas de dizer, fazer, pensar e aprender que circulam entre os alunos e professoras.

As turmas especiais foram desfeitas e as crianças foram redistribuídas nas turmas - da 1ª à 4ª séries. Para surpresa, de muitas professoras, a maioria das crianças, acompanhou a turma. Hoje, um grupo significativo dessas crianças está na 5ª e 6ª séries. Outras, poucas, ainda estão nas séries iniciais, mas não são mais vistas apenas como as que nada sabem. A fala da professora do Wellington, ex-aluno da turma especial, este ano na 3ª série, apesar dos seus 13 anos,  confirma a mudança do olhar da professora:

 Ele  já avançou com relação ao conteúdo e não tem mais vergonha de pedir ajuda. É uma criança que precisa de um pouco de ajuda. Ele é grande, mas muito criança. (Profª da 2ª série, 03/05/2000)

Ainda temos um grupo de alunos que vão ficando para trás, conforme falam as professoras. Alternativas de trabalho que ajudem essas crianças têm sido buscadas. Margarida, professora que por quase dois anos foi uma das responsáveis em coordenar a discussão pedagógica com as professoras, atua, desde 1999 no projeto “Lendo e escrevendo”.  São 19 crianças, alunos da 1ª, 2 , 3ª e 4ª séries indicadas pelas professoras como as que têm dificuldades na leitura e na escrita que, duas vezes por semana, no horário regular das aulas, trabalham em duplas com Margarida em uma sala pensada, arrumada, organizada para esses encontros. Ela própria nos diz: 
As crianças que freqüentavam no ano passado tinham uma auto-estima muito baixa. Às vezes, não realizavam as atividades solicitadas pela escola mas faziam outras. Percebi que o resgate da auto-estima dessas crianças ressaltando os seus saberes é fundamental. Lembro de uma aluna que gostava de cozinhar, pois cozinhava para os irmãos menores. Trabalhamos com os textos das receitas conhecidas por ela e produzimos um caderno de receitas. Aprendi que precisamos investir nas possibilidades das crianças ao invés de ressaltar apenas o que não sabem. (Margarida, Profª alfabetizadora, 23/02/2000)

Nos Conselhos de Classe temos ouvido falas de algumas professoras reconhecendo que as crianças por estarem mais confiantes estão participando e se interessando pelas atividades da sala de aula: Stephani fez um trabalho com a Margarida que foi valorizado. A turma foi lá ver o trabalho dela e desde esse dia ela mudou da água para o vinho. 

Podemos afirmar que são todas as crianças? Não, embora vejamos que a prática tem nos confirmado o que GARCIA (1995) nos diz: só dá um passo a frente quem acredita em sua capacidade de fazê-lo, quem tem consolidada a sua auto-estima, e quem tem segurança para ousar. 

Esse é um dos caminhos encontrados pela escola. Não é o único. As professoras das turmas, no horário contrário ao das aulas regulares, trabalham com as crianças que elas mesmas selecionam por acreditarem que precisam de um atendimento maior. As crianças, uma vez por semana, ficam na escola todo o dia – em horário integral. Assistem às aulas junto com sua turma, freqüentam as “aulas de apoio” e almoçam na escola. É mais um espaço/tempo que tem como objetivo garantir que as crianças possam tirar dúvidas, ter acesso, de uma outra forma e por outros caminhos, aos conhecimentos que têm encontrado “dificuldades” e, ter uma atenção maior da professora, já que os grupos são pequenos.  O investimento nesse trabalho tem, segundo as professoras, possibilitado que as crianças avancem no aprendizado da palavra escrita.

Tempo - uma questão de quantidade? Uma questão de qualidade?  

 Embora as professoras atuem em tempo integral e algumas crianças, uma vez por semana fiquem, na escola, o dia todo, a escola vive hoje um outro tempo ou vive o tempo de uma outra forma. Temos, muito mais, um tempo quantitativamente ampliado – das professoras e crianças, do que o que já vivemos  - um tempo qualitativamente aproveitado. 

 È recente para a história da escola a carga horária de 40 horas semanais para as professoras. A jornada sempre foi de 20 horas. Mesmo nessa jornada menor os Centros de Estudo eram garantidos. Eram realizados em horários apertados – geralmente uma hora e meia a duas horas semanais aproveitando as aulas de atividades das crianças
. As discussões tinham que “caber” nesse tempo e, mesmo que estivessem interessantes, acabada as aulas de atividades as reuniões terminavam porque as professoras tinham de “pegar” as turmas. Uma vez por mês, ocorriam os encontros com duração de quatro horas e, para isto acontecer, as aulas precisavam ser suspensas. Mesmo nesse tempo apertado e corrido, “remando contra a maré”, como nos dizia Lêda, professora da Pré-escola, aproveitávamos e valorizávamos nossos encontros, porque era um espaço/tempo privilegiado para discutirmos a nossa prática pedagógica. Estávamos envolvidas, coletivamente, em refletir, estudar, discutir as questões que nos incomodavam e queríamos aprender, juntas, a fazer melhor. As discussões faziam sentido e por isso mobilizavam o grupo e o tempo era qualitativamente construído e vivido. 

Sempre foi assim? Não. Já tivemos o “mesmo” tempo corrido que nos parecia muito tempo. Sobrava tempo nos Centros de Estudo de duas horas. A discussão sobre a prática inexistia e o tempo era utilizado para o planejamento – que se resumia a listar conteúdos a serem trabalhados com as crianças. 

Hoje, os Centros de Estudo têm a duração de quatro horas e acontecem uma vez por semana. As aulas não precisam mais ser suspensas. Mas o tempo tem se tornado, cada vez mais, apenas um tempo quantitativamente maior. As reuniões terminam sendo um espaço/tempo para informes de um modo geral, organização das festividades, listagem dos conteúdos da quinzena e/ou do bimestre. A reflexão coletiva sobre a prática pedagógica tão presente em outros momentos  nesses espaços, é quase inexistente. 

Infelizmente, a descontinuidade dos projetos político-pedagógicos se faz presente de um modo bastante forte no dia- a -dia da escola. É importante ressaltar que tais projetos são construídos no cotidiano escolar, na maioria das vezes, por iniciativa e compromisso de grupos de professoras inconformadas com o fracasso das crianças das camadas populares em seus processos de alfabetização. O que temos presenciado ao longo dos anos é que cada nova equipe que assume – seja nas Secretarias ou na própria escola, desconsidera o que foi construído e vivido até então. E o tempo de vida e de trabalho é concebido como um “tempo zero”. (COLLARES, MOYSÉS e GERALDI, 1999: 203). Zera-se o que foi construído até então e recomeça-se tudo de novo. E nesse esterno recomeçar dificulta-se que os saberes produzidos na escola pelas professoras e alunos se acumulem possibilitando novos avanços. Hoje, na escola, vivemos novamente um tempo de repetição nos espaços que poderiam e deveriam ser de criação - os Centros de Estudo. Os poucos momentos de discussão e reflexão sobre a prática cotidiana têm acontecido por iniciativa de algumas professoras em pequenos grupos e não mais como um projeto coletivo da escola. Sabemos, por experiência, a diferença que isto faz.

Uma escola pública de tempo integral para as professoras e as crianças pode garantir um espaço/tempo escolar mais polifônico (BAKHTIN,1988), onde as múltiplas e variadas formas de enunciação tenham espaço legitimando dizeres e saberes que historicamente têm sido silenciados - os das camadas populares? Pode. Mas é preciso que fiquemos atentos que apenas a garantia da ampliação do horário - seja o das crianças ou apenas o das professoras – não é suficiente. Outros fatores precisam ser somados à ampliação do tempo escolar. 
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� Segundo dados do próprio Ministério da Educação, os índices de repetência no Ensino Fundamental chegam a 35% no país, e a distorção série/idade afeta 30% dos estudantes brasileiros. (O Globo, 04/03/2001).


� Aqui entendida como o fazer cotidiano das professoras que atuam em turmas de Educação Infantil à 4ª série e que buscam garantir espaços/tempos escolares compromissados com a utilização da linguagem escrita pelos alunos como uma forma de expressar um discurso potente e original. 


� Em 1996, me afastei da escola e, portanto, do trabalho que realizava enquanto profissional e pesquisadora, pois ingressei como docente na Universidade. Em 1998, retorno à escola na condição apenas de pesquisadora.


� Os grupos de apoio eram formados por crianças com “dificuldades de aprendizagem” , indicadas pelas professoras e atendidas por uma outra professora da escola, em horário e local específicos.


� BRASIL. Educação Fundamental: Relatório Final. PROPOSTA DE ESTUDOS SOBRE ALTERNATIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ÁRIDO COM ÊNFASE NA MUNICIPALIZAÇÃO. GRUPO DE TRABALHO DE RECURSOS HUMANOS. Recife, Setembro/1994.


� Existe nas escolas da rede Estadual/RJ o Programa Nova Escola (criado em janeiro/2000) que torna concreto a aplicação desses princípios neoliberais ao cotidiano das escolas.  O programa avaliou 1.864 escolas, durante 08 meses em 2000. Comandada pela Fundação Cesgranrio, a avaliação contemplou três grandes itens: Gestão, Desempenho Escolar e Indicadores de Eficiência. As escolas são classificadas em cinco níveis (do 1 ao 5). Professores e pessoal de apoio passam a receber gratificações de acordo com a classificação obtida pela escola. 


� Um grupo de professoras sempre defendeu que as turmas especiais não fossem formadas. A professora que assumia a orientação pedagógica, neste momento,   fazia   parte deste grupo. A escola acabava de passar por uma  mudança, através da eleição, da equipe da direção.


� As turmas sempre tiveram aulas de atividades – Educação Física, Sala de Leitura, Música, etc.





